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PARECER JURÍDICO Nº 77/2021 – SEMED/AJUR  

 

 

 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitação, Aditivo de Contrato. 

Possibilidade. Embasamento legal. 

 

 

Contrato n° 018/2020 – 3º TERMO ADITIVO  

Pregão Eletrônico nº 018/2020  

 

 

I- RELATÓRIO 
 
Vieram os autos a esta Assessoria Jurídica, nos termos do parágrafo único 

do art. 38 da Lei no 8.666/1993, para fins de análise jurídica da legalidade do texto da 

minuta do Termo Aditivo de Prorrogação do prazo do contrato administrativo nº 

018/2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de Belterra/Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto através do Fundo de Manutenção de Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação − FUNDEB e a 

empresa L. A. QUEIROZ EIRELI, que tem como objeto o SERVIÇO DE REPROGRA-

FIA.  

O aditamento, por sua vez, tem por objetivo "prorrogar o prazo por mais 8 

(oito) MESES". 

É o breve relatório. 

 

II- PARECER 
 

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrativo em epígrafe. Destarte, à luz da legislação vigente incumbe a 

esta assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 
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competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade e legalidade da solicitação 

ora formulada se encontra consubstanciada no artigo 57, II, § 2º da Lei 8666/93 que 

assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  

(...)  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses;  

(...)  

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Apesar da literalidade do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 dispor sobre a 

necessidade de prorrogação por períodos iguais, a lição de Marçal Justen Filho, indica 

a falta de razoabilidade em conferir interpretação literal ao dispositivo em questão, nos 

seguintes termos: 

É obrigatório respeitar, na renovação, o mesmo prazo da contratação original? 

A resposta é negativa, mesmo que o texto legal aluda a “iguais”. Seria um 

contrassenso impor a obrigatoriedade de prorrogação por período 

idêntico. Se é possível pactuar o contrato por até sessenta meses, não 

seria razoável subordinar a Administração ao dever de estabelecer 

períodos idênticos para vigência. Isso não significa autorizar o desvio de 

poder. Não se admitirá que a Administração fixe períodos diminutos para a 

renovação, ameaçando o contratado que não for simpático. 

Posto isso, analisando o procedimento realizado, verifica-se que o 

requerimento formulado se restringe a prorrogação de prazo, sem aditamento de seu 

valor e a possibilidade jurídica resta amparada no art. 57, II, § 2º da Lei 8.666/93.  
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Na realidade, a pretendida prorrogação contratual decorre da necessidade 

da continuidade da prestação dos serviços, bem como o aproveitamento do preço 

licitado. 

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente justificada 

e autorizada pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade com 

o previsto no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93. 

 Outrossim, no que se refere à Certificação de Disponibilidade Orçamentária 

para fazer face a eventuais despesas decorrentes da execução da avença, entende-se 

que ela já se encontra atendida conforme consta dos autos. 

Ressalto que a época da assinatura do aditivo de contrato e também do 

pagamento todas as certidões negativas comprobatórias da regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa deverão estar vigentes. 

Tem-se como sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão da 

Administração é tempestiva, vez que o aludido contrato encontra-se em vigor.  

No que tange ao aspecto jurídico e formal da minuta do Terceiro Termo 

Aditivo ao Contrato, constata-se que sua elaboração se deu com observância da 

legislação que rege a matéria. 

No entanto ressalvo que, na Cláusula Primeira a alteração de prazo, sob 

justificativa do ordenador para aditivo é de 08 meses, pertinente ao referido contrato. 

 

III- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, sem maiores delongas, esta Procuradoria APROVA A 

MINUTA DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 018/2020 DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2020, por não encontrar óbices legais no procedimento. 

 É o parecer, 

 S.M. J 
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Belterra/PA 29 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Rayane Luzia Feijão Picanço 

Assessora Jurídica 

OAB/PA 27.757  
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